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Quer casar de graça? Tribunal organiza casamento comunitário 

O evento está sendo realizado pela Ouvidoria do Tribunal de Justiça do Estado 

do Pará. As inscrições devem ser feitas até o dia 2 abril. Saiba mais! 

 segunda-feira, 28/03/2022, 17:11 - Atualizado em 28/03/2022, 17:26 

-  Autor: Com informações do TJPA 

    

O evento será realizado no dia 14 de maio, em uma chácara localizada no município de Santa Bárbara | Marcelo 

Seabra/Agência Pará 

Legalizar a relação perante a lei e poder ter um momento especial na vida de 

casal é o sonho de muita gente. O casamento comunitário é ideal para quem não 

tem condições de pagar uma festa ou as despesas com cartório e se tornou 

fundamental na vida de muitos casais que pretendem oficializar a união 

matrimonial.  
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Previsão é de temporal e alerta a quedas de árvores em Belém 

A Ouvidoria Agrária do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) tem investido no 

projeto social de Casamento Comunitário. Os casais interessados devem 

realizar a inscrição para participar do evento até o dia 2 de abril. As inscrições 

podem ser feitas de segunda à sexta-feira, das 8h às 14h, na Ouvidoria Agrária, 

localizada na avenida Conselheiro Furtado, 2949. 

A cerimônia será realizada no dia 14 de maio, às 10h, na chácara “Pedacinho do 

Céu”, localizada na Rodovia Augusto Meira Filho, km 20, nº 172, em Santa 

Bárbara. 

Helder sanciona lei de reajuste de 10,5% a servidores 

O projeto da Ouvidoria Agrária surgiu com a necessidade de regularizar o estado 

civil dos casais que vivem em união estável ou não, propiciando a inclusão social 

e o fortalecimento dos vínculos familiares e tem a parceria do Cartório de 

Registro Civil do 2º Ofício, Ministério Público do Pará, Imprensa Oficial do 

Estado, ParaPaz e Governo do Estado. 

Para mais informações, entre em contato pelo WhatsApp (91) 98251-1858 e pelo 

e-mail ouvidoria.agraria@tjpa.jus.br. 

 

 

 

 

 

https://dol.com.br/noticias/para/704913/previsao-e-de-temporal-e-alerta-a-quedas-de-arvores-em-belem?d=1
https://dol.com.br/noticias/para/704876/helder-sanciona-lei-de-reajuste-de-105-a-servidores?d=1
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Tribunal organiza casamento comunitário no Pará; confira as datas 

A cerimônia será realizada no dia 14 de maio, às 10h, na chácara “Pedacinho do 

Céu” 

28 MAR 2022 - 17H40ATUALIZADO 28 MAR 2022 - 17H40 

Crédito: Reprodução/Agência Pará 

A Ouvidoria Agrária do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) tem investido no 

projeto social de Casamento Comunitário. Os casais interessados devem 

realizar a inscrição para participar do evento até o dia 2 de abril. As inscrições 

podem ser feitas de segunda à sexta-feira, das 8h às 14h, na Ouvidoria Agrária, 

localizada na avenida Conselheiro Furtado, 2949. 
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A cerimônia será realizada no dia 14 de maio, às 10h, na chácara “Pedacinho do 

Céu”, localizada na Rodovia Augusto Meira Filho, km 20, nº 172, em Santa 

Bárbara. 

 

O projeto da Ouvidoria Agrária surgiu com a necesidade de regularizar o estado 

civil dos casais que vivem em união estável ou não, propiciando a inclusão social 

e o fortalecimento dos vínculos familiares e tem a parceria do Cartório de 

Registro Civil do 2º Ofício, Ministério Público do Pará, Imprensa Oficial do 

Estado, ParaPaz e Governo do Estado. 

Para mais informações, entre em contato pelo WhatsApp (91) 98251-1858 e pelo 

e-mail ouvidoria.agraria@tjpa.jus.br. 
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Adolescente é assassinada com nove facadas pela irmã no Pará 

28 MAR 2022 - 16H18ATUALIZADO 28 MAR 2022 - 16H17 

Crédito: Reprodução/Correio de Carajás 

Uma adolescente de 14 anos foi assassinada pela própria irmã, no município de 

Santana do Araguaia, na região sul do Estado. Segundo informações, ela foi 

golpeada nove vezes. A acusada é Carla Beatriz de Souza Santana, de 19 anos, 

que foi presa. O crime ocorreu no último domingo, 27, durante uma discussão.  

De acordo com informações, a adolescente morreu no Hospital Municipal São 

Francisco de Assis, em Santana do Araguaia, por complicações provocadas 

pelas diversas perfurações. Ela ainda foi operada, mas morreu horas após ser 

internada. De acordo com as informações fornecidas pela mãe das duas irmãs, 

ambas seriam usuárias de drogas e viviam em constantes conflitos, o que 

acabou culminando na tragédia. 
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Os policiais militares contaram que Carla Beatriz foi presa em casa e não 

ofereceu resistência à abordagem policial. Ela foi conduzida, juntamente com a 

arma aparentemente utilizada no crime, à Delegacia de Polícia Civil de Santana 

do Araguaia, onde foi autuada e está à disposição da Justiça. 

Com informações do Debate de Carajás. 
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MPPA quer saber como Prefeitura vai reparar dano arqueológico constatado na 

praça Rodrigues dos Santos, em Santarém 

A promotoria ressaltou a necessidade de reparar os danos já causados no 

local pelo início das obras do camelódromo, que estão suspensas. 

Por g1 Santarém e Região — PA 

29/03/2022 10h38  Atualizado há 17 minutos 

 

Reunião no MPPA em busca de acordo sobre obra do Camelódromo em Santarém — Foto: Amarildo 

Gonçalves/TV Tapajós 

A promotora de Justiça Lílian Braga, da 13ª Promotoria de Justiça do Meio 

Ambiente de Santarém, no oeste do Pará, cobrou da Prefeitura 

de Santarém durante reunião na segunda-feira (28), na sede do MPPA, que 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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responda tecnicamente como fará a reparação do dano arqueológico que já foi 

constatado na Praça Rodrigues dos Santos, onde escavações foram realizadas 

para construção de um shopping popular (camelódromo). 

 

De acordo com a promotora, o plano de reparação deve ser apresentado 

inclusive com laudos que estão nos autos da Ação Civil Pública movida pela 

Promotoria contra o Município, em reunião agendada para o próximo dia 11 de 

abril. “Então há necessidade de fazer um salvamento daquilo que já foi 

danificado”, afirmou Lilian Braga. 

 

A ACP foi suspensa por 30 dias pela justiça para oportunizar ao MPPA e demais 

envolvidos a composição de um acordo, por isso a promotora de Justiça Lilian 

Braga tem convocado reuniões, mas as partes ainda não chegaram a um acordo. 

Dentro do prazo, que vence no dia 23 de abril, o MPPA deve se manifestar. 

"Veremos ao final desses 30 dias se a gente consegue compor esse diálogo, ou 

se o processo segue para ser instruído normalmente”, disse a promotora. 

 

Representando o Município na reunião, o secretário municipal de Infraestrutura, 

Daniel Simões, fez a apresentação do projeto que a prefeitura pretende executar 

na praça Rodrigues dos Santos. Foi questionado pela professora Camila Pereira, 

da Ufopa, sobre o licenciamento ambiental, que inclui o estudo arqueológico. 

Mas, de acordo com o secretário, houve licenciamento ambiental pela Semma 

antes da aprovação do projeto, concedida em janeiro de 2020, e não foi pedido 

estudo arqueológico. 

 

Os representantes do IHGTap na reunião, professores Terezinha Amorim e 

Jackson Rêgo, reafirmaram a necessidade de proteger o patrimônio histórico do 

local, pela importância que a praça representa para a história, sendo ali 

considerado o berço de Santarém como cidade. 

 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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Entre os representantes dos camelôs, Bárbara da Costa destacou que a 

categoria reivindica um espaço adequado já há muitos anos e espera que o 

problema se resolva sem atritos. 

 

Obras paradas 

 

Obras na Praça Rodrigues dos Santos foram paralisadas em janeiro de 2022 — Foto: IHGTap/Divulgação 

A liminar que suspendeu a obra foi expedida no dia 10 de janeiro deste ano, em 

resposta à ACP movida pela Promotoria de Justiça ingressar com ACP, após 

receber informações do IHGTap, da ameaça de destruição da praça Rodrigues 

dos Santos, que faz parte do contexto histórico, cultural e arqueológico 

de Santarém. Na ocasião, a prefeitura retirou as árvores para iniciar a obra. 

 

No local também foram encontradas diversas peças de cerâmica arqueológica. 

No projeto anunciado pela prefeitura, o “Camelódromo” será destinado aos 

ambulantes que possuem bancas na praça da Matriz. 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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O projeto prevê a construção de 100 boxes em alvenaria, porta de rolo, telhado 

em cerâmica e forro em PVC, totalizando 521,75m², e está orçada em 

R$1.069.626,12, provenientes do Governo Federal, através do Ministério do 

Desenvolvimento Regional e contrapartida da prefeitura. 
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Tribunal de Justiça do Pará abre inscrições para casamento comunitário 

Casais interessados podem se inscrever até o dia 2 de abril. Cerimônia 

deve ocorrer no dia 14 de maio, em chácara no município de Santa Bárbara, 

região metropolitana de Belém. 

Por g1 PA — Belém 

29/03/2022 10h43  Atualizado há 21 minutos 

 

 

Iniciativa busca regularizar o estado civil dos casais que vivem em união estável ou não. — Foto: Bruno 

Cecim/Agência Pará 

A Ouvidoria Agrária do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) abriu inscrições para 

Casamento Comunitário que será realizado no mês de maio, em santa Bárbara, 

região metropolitana de Belém. Os interessados podem se inscrever até o dia 2 

de abril. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/
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O atendimento para inscrições é sempre das 8h às 14h, de segunda à sexta-

feira, na Ouvidoria Agrária do TJ, que fica na avenida Conselheiro Furtado, nº. 

2949. 

A cerimônia será realizada no dia 14 de maio, na chácara "Pedacinho do Céu", 

que fica na rodovia Augusto Meira Filho, km 20, nº 172, em Santa Bárbara. 

De acordo com o TJPa, o projeto surgiu a partir da necessidade de regularizar o 

estado civil dos casais que vivem em união estável ou não, para inclusão social 

e fortalecimento dos vínculos familiares. O projeto tem parceria com o Cartório 

de Registro Civil do 2º Ofício, Ministério Público do Pará, Imprensa Oficial do 

Estado, ParaPaz e Governo do Estado. 

Os interessados podem solicitar mais informações pelo número (91) 98251-1858 

(Whatsapp) e pelo e-mail ouvidoria.agraria@tjpa.jus.br. 
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Mais de 18 mil crianças são registradas sem nome do pai no Pará 

Durante os dois anos de pandemia, cresceu o número de mães solo que 

cuidam de crianças sem ajuda paterna. 

Por g1 Pará — Belém 

28/03/2022 21h03  Atualizado há 3 horas 

 

Mais de 18 mil homens não registraram os filhos nos últimos dois anos. — Foto: Divulgação/TJPA 

Cerca de 18 mil recém-nascidos do Pará não possuem o nome do pai nas 

certidões de nascimento. Na capital paraense são, 3.075 crianças que são 

registradas somente pelas mães. 
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Os dados inéditos foram levantados pelo Portal dos Cartórios de Registro Civil e 

mostram os nascimentos nos dois últimos anos, durante a pandemia de Covid-

19. 

São exatamente 18.254 bebês, no Pará, e 3.075, em Belém, registrados como 

"Pais Ausentes" nos documentos de nascimentos. 

A quantidade representa cerca de 8% de todos os recém-nascidos na capital 

paraense, e de 7% em todo o estado, nos anos de 2020 e 2021, segundo o 

levantamento. 

Para realizar o reconhecimento de paternidade não é necessária uma decisão 

judicial, basta que os pais, em comum acordo, se dirijam à qualquer Cartório de 

Registro Civil. Os casos em que a iniciativa for paterna é ainda mais simples, o 

pai pode comparecer apenas com a cópia da certidão de nascimento do filho, 

desde que seja autorizado pela mãe ou pelo próprio filho, quando maior de 18 

anos. 

Àquelas mães que desejam ter o filho reconhecido, mas o suposto pai não deseja 

fazê-lo, podem fazer a indicação do suposto pai em qualquer cartório que a 

justiça se encarregará de iniciar o processo de investigação de paternidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/


 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

MPPA quer saber como Prefeitura vai reparar dano arqueológico constatado na 

praça Rodrigues dos Santos, em Santarém 

A promotoria ressaltou a necessidade de reparar os danos já causados no 

local pelo início das obras do camelódromo, que estão suspensas. 

Por g1 Santarém e Região — PA 

29/03/2022 10h38  Atualizado há 27 minutos 

 

Reunião no MPPA em busca de acordo sobre obra do Camelódromo em Santarém — Foto: Amarildo 

Gonçalves/TV Tapajós 

A promotora de Justiça Lílian Braga, da 13ª Promotoria de Justiça do Meio 

Ambiente de Santarém, no oeste do Pará, cobrou da Prefeitura 

de Santarém durante reunião na segunda-feira (28), na sede do MPPA, que 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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responda tecnicamente como fará a reparação do dano arqueológico que já foi 

constatado na Praça Rodrigues dos Santos, onde escavações foram realizadas 

para construção de um shopping popular (camelódromo). 

•  

De acordo com a promotora, o plano de reparação deve ser apresentado 

inclusive com laudos que estão nos autos da Ação Civil Pública movida pela 

Promotoria contra o Município, em reunião agendada para o próximo dia 11 de 

abril. “Então há necessidade de fazer um salvamento daquilo que já foi 

danificado”, afirmou Lilian Braga. 

 

A ACP foi suspensa por 30 dias pela justiça para oportunizar ao MPPA e demais 

envolvidos a composição de um acordo, por isso a promotora de Justiça Lilian 

Braga tem convocado reuniões, mas as partes ainda não chegaram a um acordo. 

Dentro do prazo, que vence no dia 23 de abril, o MPPA deve se manifestar. 

"Veremos ao final desses 30 dias se a gente consegue compor esse diálogo, ou 

se o processo segue para ser instruído normalmente”, disse a promotora. 

 

Representando o Município na reunião, o secretário municipal de Infraestrutura, 

Daniel Simões, fez a apresentação do projeto que a prefeitura pretende executar 

na praça Rodrigues dos Santos. Foi questionado pela professora Camila Pereira, 

da Ufopa, sobre o licenciamento ambiental, que inclui o estudo arqueológico. 

Mas, de acordo com o secretário, houve licenciamento ambiental pela Semma 

antes da aprovação do projeto, concedida em janeiro de 2020, e não foi pedido 

estudo arqueológico. 

 

Os representantes do IHGTap na reunião, professores Terezinha Amorim e 

Jackson Rêgo, reafirmaram a necessidade de proteger o patrimônio histórico do 

local, pela importância que a praça representa para a história, sendo ali 

considerado o berço de Santarém como cidade. 

 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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Entre os representantes dos camelôs, Bárbara da Costa destacou que a 

categoria reivindica um espaço adequado já há muitos anos e espera que o 

problema se resolva sem atritos. 

 

Obras paradas 

 

 

Obras na Praça Rodrigues dos Santos foram paralisadas em janeiro de 2022 — Foto: IHGTap/Divulgação 

A liminar que suspendeu a obra foi expedida no dia 10 de janeiro deste ano, em 

resposta à ACP movida pela Promotoria de Justiça ingressar com ACP, após 

receber informações do IHGTap, da ameaça de destruição da praça Rodrigues 

dos Santos, que faz parte do contexto histórico, cultural e arqueológico 

de Santarém. Na ocasião, a prefeitura retirou as árvores para iniciar a obra. 

 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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No local também foram encontradas diversas peças de cerâmica arqueológica. 

No projeto anunciado pela prefeitura, o “Camelódromo” será destinado aos 

ambulantes que possuem bancas na praça da Matriz. 

 

O projeto prevê a construção de 100 boxes em alvenaria, porta de rolo, telhado 

em cerâmica e forro em PVC, totalizando 521,75m², e está orçada em 

R$1.069.626,12, provenientes do Governo Federal, através do Ministério do 

Desenvolvimento Regional e contrapartida da prefeitura. 
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Operação ‘Sob pressão’: homem é preso em Rurópolis por posse ilegal de arma 

e violência doméstica 

Luiz Paulo Ribeiro de 57 anos, é natural do Estado do Piauí e responde por 

dois homicídios em Santarém. 

Por g1 Santarém e região — PA 

29/03/2022 09h50  Atualizado há uma hora 

 

 

Na casa de Luiz Paulo Ribeiro foram encontradas munições e uma espingarda — Foto: PC Rurópolis/Divulgação 

Um homem foi preso na Operação "Sob Pressão" por posse ilegal de arma de 

fogo, no município de Rurópolis, sudoeste do Pará, na manhã de segunda-feira 

(28). De acordo com informações da polícia, ele estaria ameaçando sua ex-

companheira, que o denunciou. 

Após o registro do boletim de ocorrência, a investigação iniciou, e foi incluída na 

operação ‘Sob Pressão’ comandada pela Polícia Civil de Rurópolis. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/ruropolis/
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/ruropolis/
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Luiz Paulo Ribeiro de 57 anos, é natural do Estado do Piauí e foi preso por posse 

irregular de arma de fogo, munições e violência doméstica. 

 

De acordo com o delegado de Polícia Civil, Ariosnaldo da Silva Vital Filho, a ex-

mulher do suspeito estava sendo perseguida e ameaçada. Ele exigia dinheiro da 

vítima para que pudesse fugir para a cidade natal. 

 

O suspeito nega as acusações, mas ele confirmou que responde por dois 

homicídios em Santarém. Luiz Paulo Ribeiro foi conduzido à delegacia para 

realização dos procedimentos cabíveis. 
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Perfuga: Justiça remarca interrogatório de Reginaldo Campos e manda intimar 

advogados de réus delatados 

Apesar dos processos terem sido separados, juiz da 2ª Vara Criminal 

considera indispensável a intimação dos advogados dos outros réus. 

Por Sílvia Vieira, g1 Santarém e Região — PA 

28/03/2022 12h15  Atualizado há 21 horas 

 

Ex-vereador Reginaldo Campos no prédio da Câmara Municipal de Santarém — Foto: Reprodução/TV Tapajós 

O interrogatório do ex-vereador Reginaldo Campos, que estava marcado para 

esta segunda-feira (28) só deve ocorrer em 18 de abril deste ano. O réu é 

acusado de comandar esquema de corrupção na Câmara de Vereadores 

de Santarém, oeste do Pará, nos anos de 2015 e 2016, quando foi presidente da 

Casa. 

 

A decisão de remarcar a audiência foi do juiz titular da 2ª Vara Criminal da 

Comarca de Santarém, Rômulo Nogueira de Brito, porque os advogados dos 
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corréus do processo principal, que foram delatados por Reginaldo Campos, em 

delação premiada, não foram intimados para o interrogatório. 

 

“Ainda que tenha sido os processos separados, entendo que no caso específico 

de delação premiada, a intimação a todos os advogados dos réus delatados é 

indispensável, não se limitando à necessidade de intimação do defensor técnico 

do interrogando. Assim, determino que sejam intimados os advogados dos réus 

dos processos oriundos do processo principal”, destacou Rômulo Brito em sua 

decisão. 

 

Durante a audiência, o representante do Ministério Público e a defesa de 

Reginaldo Campos fizeram os seguintes pedidos: 

 

• Ministério Público: pediu a transferências dos valores depositados em 

juízo na conta vinculada ao processo em benefício da conta da Prefeitura 

de Santarém. 

•  

• Defesa: pediu que seja reconhecido pela justiça o cumprimento da pena 

privativa de liberdade determinada em acordo de delação premiada (fato 

que se observou no dia 07/02/2022), revogando-se a prisão domiciliar que 

ainda vigora, reconhecendo o momento processual de continuidade de 

cumprimento de pena em regime aberto, ainda em conformidade com o 

acordo celebrado com o MP. 

 

Em relação ao pedido do MP, o juiz determinou que seja confirmado o valor que 

consta em depósito, para que ele possa decidir. 

 

Já em relação ao pedido da Defesa, Rômulo de Brito determinou que seja 

certificado o tempo de cumprimento e a natureza do cumprimento do acordo de 

colaboração premiada homologada pela justiça, para que ele decida. 
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Perfuga 

 

No dia 7 de agosto de 2017, Polícia Civil e Ministério Público do Estado do Pará 

(MPPA) por meio do Gaeco (Grupo de Atuação Especial de Repressão ao Crime 

Organizado) deflagraram em Santarém, oeste do Pará, a operação denominada 

“Perfuga”, que investiga crimes de corrupção, peculato e associação criminosa 

na Câmara de Vereadores. 

 

Em um ano, 54 pessoas foram denunciadas. O maior volume de denúncias foi 

na primeira fase da Perfuga, com 28 pessoas. 
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